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	Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO


PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 17/2011
RELATÓRIO
De autoria do Executivo Municipal, este projeto tem por objetivo:

· Alterar o Plano Plurianual vigente (Lei no 10.839/2009) de forma a ampliar a previsão de receitas tributárias para os exercícios de 2011 a 2013 e a incluir ações/metas para o mesmo período;

· Alterar a Lei de Diretrizes Orçamentárias (Lei no 10.960/2010) de forma a incluir ações/metas para o exercício de 2011;

· Reestimar para R$ 27.332.000,00 (vinte e sete milhões, trezentos e trinta e dois mil reais) as receitas do Imposto sobre a Transmissão Inter Vivos de Bens Imóveis – ITBI, orçadas em R$ 21.000.000,00 (vinte e um milhões de reais) na Lei Orçamentária vigente (Lei no 11.114/2010);

· Abrir crédito adicional especial na Secretaria Municipal de Fazenda, no valor de até R$ 6.332.000,00 (seis milhões, trezentos e trinta e dois mil reais). 
Em sua justificativa, o Prefeito informa que a proposta visa subsidiar a gratuidade total e parcial do transporte coletivo do município prevista na Lei no 5.496/1993, que dispõe sobre o transporte de passageiros e dá outras providências, atualmente compensada com o valor da tarifa praticada. 

Informa também que a proposta permitirá a redução da tarifa – hoje de R$ 2,25 (dois reais e vinte e cinco centavos) – e a ampliação do númeiro de usuários do sistema.
Finaliza com a informação de que a Lei no 11.096, de 9 de dezembro de 2010, aprovou nova metodologia para cobrança do ITBI ao estabelecer que o valor venal que serve de base de cálculo do referido imposto será arbitrado mediante a aplicação dos valores básicos do metro quadrado de terreno e de construção obtidos por meio de estudos técnicos de comissão especialmente designada para tal fim, o que possibilitará incremento na arrecadação de 2011 de valores próximos a 15 milhões de reais.
PARECER TÉCNICO
O Executivo propõe algumas modificações no Plano Plurianual e na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigentes, com a inclusão das seguintes metas/ações no Programa Encargos do Município para os exercícios financeiros de 2011 a 2013, na Secretaria Municipal de Fazenda, relativas à gratuidade total e parcial do transporte coletivo prevista no art. 36 da Lei no 5.496/1993 (para crianças até seis anos, para aposentados, para idosos, para portadores de dificiências, entre outros), a título de subsídio:

	Exercício
	Quantidade de Passagens
	Valor (R$)

	2011


	1.240.712 (gratuidade total)
3.146.220 (gratuidade parcial)

Soma
	2.792.000,00
3.540.000,00

6.332.000,00

	2012
	1.353.504 (gratuidade total)

3.432.240 (gratuidade parcial)

Soma
	3.046.000,00

3.862.000,00

6.908.000,00

	2013
	1.353.504 (gratuidade total)

3.432.240 (gratuidade parcial)

Soma
	3.046.000,00

3.862.000,00

6.908.000,00


Propõe também a abertura de crédito adicional especial¹ na lei orçamentária vigente, na Secretaria Municipal de Fazenda, no valor de R$ 6.332.000,00 (seis milhões, trezentos e trinta e dois mil reais), destinado ao repasse de recursos às concessionárias do serviço de transporte coletivo no Município, por conta do subsídio proposto.
Para a abertura do crédito, foi indicado o excesso de arrecadação², proveniente da metodologia de cálculo do valor venal utilizado como base de tributação do ITBI, aprovado pela Lei no 11.096, de 9 de dezembro de 2010.

O Executivo espera arrecadar em 2011 com a nova sistemática de cálculo, o equivalente a 38 milhões de reais (15 milhões de reais acima da previsão inicial e 14 milhões de reais acima do arrecadado em 2010).

A expectativa da ampliação na receita do ITBI nos montantes apresentados, está demonstrada pela estimativa do impacto-orçamentário, pela declaração do Secretário Municipal de Fazenda e pela demonstração da origem dos recursos que custearão o subsídio, apensas ao projeto, de forma a atender aos artigos 15, 16 e 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar no 101/2000), que exigem tais demonstrativos sempre quando houver criação, ampliação ou aperfeiçoamento de ação governamental que resulte em aumento da despesa.
Outro aspecto é o relativo às vinculações mínimas obrigatórias de receitas próprias do Município para a manutenção e desenvolvimento do ensino e para as ações e serviços públicos de saúde. A primeira em 25% e a segunda em 15%.

Considerando que o Executivo almeja ampliar em 15 milhões de reais, em relação ao previsto inicialmente, a arrecadação do ITBI para o exercício corrente, e que as vinculações supracitadas correspondem a 40% (25% + 15%), o equivalente a 6 milhões de reais, podemos afirmar que o montante previsto para a abertura do crédito adicional especial (R$ 6.332.000,00) encontra sustentação, visto que restariam 9 milhões de reais de recursos livres para utilização em outras políticas públicas.
 Pela análise do projeto e dos documentos a ele apensados, constatamos que os requisitos legais exigidos, especialmente pelos artigos 15, 16 e 17 da LRF (impacto orçamentário e financeiro, declaração do ordenador das despesas e demonstração da origem dos recursos para custeio dos novos gastos) estão devidamente atendidos, razão pela qual não obstamos à normal tramitação da matéria, que fica à disposição dos nobres vereadores para avaliação do mérito.
No entanto, sugerimos que, no caso de aprovação da proposta, seja nela vinculada a redução da tarifa, equivalente ao impacto do subsídio na planilha de custos do sistema.
Londrina, 8 de fevereiro de 2011.

Wagner Vicente Alves

Controladoria

_____________________
¹ os destinados a despesas para as quais não haja dotação orçamentária específica (art. 41, II, da Lei Federal no 4.320/1964).

² o saldo positivo das diferenças, acumuladas mês a mês, entre a arrecadação prevista e a realizada, considerando-se, ainda,     a tendência do exercício. (art. 43, § 3o, II, da Lei Federal no 4.320/1964).

                              VOTO DA COMISSÃO AO PROJETO DE LEI Nº 17/2011




Os membros da Comissão de Finanças e Orçamento acolhem por unanimidade o parecer técnico, sendo favoráveis à tramitação do projeto.

Sala das Sessões, 8 de fevereiro de 2011.
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